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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE
PRIMEIRA VARA

PROCESSO N. 1001033-83.2018.8.11.0005

REQUERENTE: LEANDRO MUSSI

REQUERIDO: CREDORES, BANCO CNH INDUSTRIAL CAPITAL S.A., METROPOLITAN LIFE
INSURE CO., BAYER S.A, FMC QUIMICA DO BRASIL LTDA., BANCO PAN S.A., IHARABRAS
SA INDUSTRIAS QUIMICAS, SYNGENTA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA, CLAUDIO
ALVES PEREIRA, JOSE OSVALDO LEITE PEREIRA, LUIZ FERNANDO BRESSAN ARANDA,
ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA, THOMAS
AUGUSTO CAPELETTI, CELITO LILIANO BERNARDI, GEFORSEG SEGURANCA PRIVADA
LTDA - ME, NOVA SINOP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA


 

 

Vistos, etc. 

 

I. Rejeito de plano o recurso de Embargos de Declaração que, na
verdade, pretende argumentar que o magistrado de Diamantino não deveria cumprir a
decisão do TJMT que declarou a competência como sendo a comarca de Lucas do Rio
Verde-MT.

É de difícil compreensão, pela completa inversão do sistema
processual, o pedido para que o magistrado suspenda os efeitos de ordem emanada pela
instância superior. É uma maneira transversa para obstacularizar a decisão do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Tal peticionamento é tumultuário, uma vez que somente o TJMT (ou
corte superior) teria competência para emprestar efeito suspensivo a tal ordem que, por
via obliterada, pretende-se suspensão com argumentos periféricos e que sequer eram
objeto da decisão. Ora, embargos de declaração não podem ser confundidos com petição
de reconsideração ou de convencimento.

Registro desde já que a repetição de atos tumultuários ou de outra
natureza que visem dificultar o andamento processual serão prontamente objeto de
punição processual.



30/09/2022 15:17 · Tribunal de Justiça de Mato Grosso - 1º Grau

https://pje.tjmt.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=3afc18ad7326eac709e5a78c2… 2/3

Quanto ao argumento de prejudicialidade externa, deve-se verificar
que o acórdão do TJMT indica que a ação deveria ter sido ajuizada em Lucas do Rio
Verde-MT (e não em Diamantino), momento em que ainda não existia a Resolução que
alterou a competência, somente publicada dois anos após o ajuizamento da recuperação
e, de acordo com tal resolução, as ações que já tramitavam deveriam permanecer na
comarca competente.

Quanto ao argumento da insegurança jurídica, vislumbramos que não
há qualquer risco à ordem pública, já que o feito está atualmente tramitando na comarca
determinada pelo Tribunal de Justiça e, mesmo que haja alteração posterior de
competência, os atos poderão ser convalidados.

Não se vislumbra nenhum risco ou insegurança jurídica o andamento
do processo de recuperação judicial, ao contrário, o risco reside justamente na situação
de indecisão e paralisação do andamento e da satisfação das centenas de obrigações
pendentes.




II - Tendo em vista que o administrador judicial deve ser o de
confiança do juízo, e já fui exemplarmente atendido por outra pessoa jurídica, tenho por
adequado substituir o atual nomeado, sem lançar no momento qualquer juízo de valor ou
desvalor, mas por priorizar quem melhor pode atender ao magistrado que, em primeiro
grau, é o reitor do processo e o competente para tal escolha.

Portanto, o encerramento da atuação do administrador nomeado pelo
magistrado anterior ocorre na data da publicação da presente decisão, e fixo o prazo de
10 dias para entrega de todos os documentos que por ventura estejam em seu poder
relativos ao caso que assiste, bem como fornecer em meio digital, para a secretarial
judicial, todos os atos que praticou e os que estavam em andamento por força da
obrigação assumida. 

 Nomeio como administradora judicial a Empresa Mariene Medeiros de Oliveira-
ME, CNPJ 13.728.271/0001-00, atividades de contabilidade, com endereço na rua da Calopsitas

n. 3211-W, Parque das Emas II, cidade de Lucas do Rio Verde-MT, telefone 65 99931 3860,
podendo também ser contatada pelo e-mail marymedeyros@yahoo.com.br. Destaco que ao

administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que

esta Lei lhe impõe: I – na recuperação judicial e na falência: a) enviar correspondência aos credores

constantes na relação de que trata o inciso III do caput do art. 51, o inciso III do caput do art. 99
ou o inciso II do caput do art. 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação judicial

ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a classificação dada ao crédito; b) fornecer, com

presteza, todas as informações pedidas pelos credores interessados; c) dar extratos dos livros do

devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de servirem de fundamento nas habilitações e impugnações

de créditos; d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores quaisquer informações; e)
elaborar a relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º desta Lei; f) consolidar o quadro-
geral de credores nos termos do art. 18 desta Lei; g) requerer ao juiz convocação da assembleia-
geral de credores nos casos previstos nesta Lei ou quando entender necessária sua ouvida para a

tomada de decisões; h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas

especializadas para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções; i) manifestar-se nos

casos previstos nesta Lei;  II – na recuperação judicial: a) fiscalizar as atividades do devedor e o

cumprimento do plano de recuperação judicial; b) requerer a falência no caso de descumprimento de
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obrigação assumida no plano de recuperação; c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório

mensal das atividades do devedor; d) apresentar o relatório sobre a execução do plano de

recuperação, de que trata o inciso III do caput do art. 63 da Lei 11.101/2005.

A remuneração do administrador agora nomeado permanecerá a mesma já

deferida pelo magistrado anterior, até ulterior deliberação, portanto, sem qualquer alteração de

ônus para a Recuperanda.

Intime-se a Recuperanda para observar as datas de encerramento e início na

sucessão e prover o meio de pagamento (contatando diretamente a nomeada para tal fim) e intime-se

todos os credores.

Intime-se o administrador substituído e intime-se a nomeada, destacando que a

mesma deve tomar as providências contidas na Resolução 393 do CNJ, se for o caso.

Finalizada a sucessão dos administradores, volte o feito concluso para análise

da situação processual e impulsionamento, verificando desde já a presença de diversos pedidos que se

encontram represados e aguardando manifestação judicial.

III. Cumpra-se, expedindo o necessário.

IV. Às providências.

 
                          Lucas do Rio Verde/MT, data da assinatura eletrônica.

 




Cássio Luís Furim

    Juiz de Direito
Assinado eletronicamente por:
CASSIO LUIS FURIM
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